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“Aqui chegamos ao ponto de que talvez devêssemos ter partido. O do 

inacabamento do ser humano. Na verdade, o inacabamento do ser ou sua 

inconclusão é próprio da experiência vital. Onde há vida, há inacabamento.”  

 

 

Paulo Freire 



Justificativa: 

 

A presente proposta de Produto Técnico é resultado da dissertação 

“Percepções dos profissionais da saúde e da educação sobre o Programa Saúde 

na Escola na Alemoa, Município de Santos”, elaborada no Programa de Pós-

Graduação em Ensino em Ciências da Saúde, na Universidade Federal de São 

Paulo (UNIFESP), como requisito deste Mestrado Profissional. Partindo das 

indagações fundadas na pesquisa, a elaboração do produto final pretende 

realizar uma intervenção no âmbito investigado com propósito de promover 

ações de formação continuada que viabilizem o aperfeiçoamento do trabalho 

proposto. 

 A formação continuada agrega práticas educativas em um processo que 

proporciona aprendizagens, conhecimentos e experiências após a formação 

inicial, conferindo a aquisição de habilidades e competências profissionais 

melhorando o desempenho e auxiliando na qualificação do serviço prestado 

(SILVA, 2005). 

O Programa Saúde na Escola (PSE), instituído em 2007 como política 

interministerial da Saúde e da Educação, é um importante instrumento de 

trabalho dos profissionais da saúde e da educação do município de Santos, com 

vistas ao atendimento integral dos estudantes das escolas públicas, para a 

superação dos possíveis agravos de saúde que afetem a aprendizagem. Para 

tanto é de suma importância o conhecimento da política e sua proposta de 

funcionamento, para a contemplação dos seus objetivos e a reflexão sobre o 

protagonismo do desenvolvimento das ações no território, junto com a 

comunidade (BRASIL, 2007). 

Com o intuito de instrumentalizar os profissionais da saúde e da educação 

a aprimorar suas atuações e contemplar as propostas do programa, as 

formações voltadas para o conhecimento técnico e científico se fazem 

necessárias e qualificam o atendimento prestado à comunidade. O planejamento 

e as ações de saúde serão aprimorados a medida em que a comunicação, a 

qualidade das discussões a respeito das bases conceituais, a ampliação da 

articulação entre saúde e educação e a participação dos estudantes for 

favorecida (LOPES, NOGUEIRA e ROCHA, 2018). 



Denominado como “Oficinas PSE”, este Produto Técnico parte da 

necessidade da formação para os profissionais da saúde e da educação que 

trabalham com o PSE, identificada nos resultados da presente pesquisa. A 

formação inicial e continuada é fundamental para a implementação das ações 

do Programa e deve ser subsidiada pelos Ministérios. 

Considerando as lacunas sobre formação apresentadas nas falas dos 

profissionais que colaboraram com a presente pesquisa e a importância de 

institucionalização de um espaço exclusivo para o PSE em Santos, este produto 

técnico visa proporcionar um ponto de encontro intersetorial para além da 

discussão de problemas, mas sim da abordagem de conhecimentos que 

favoreçam as ações posteriormente elaboradas e executadas nos territórios. A 

formação dos profissionais da saúde e da educação é primordial para o alcance 

dos pressupostos da intersetorialidade e da Promoção de Saúde na escola 

(SILVA JUNIOR 2014). 

O Município de Santos oferece formações periódicas sobre o PSE, 

contemplando as grandes ações de saúde realizadas nas escolas e do fluxo de 

encaminhamento celebrados. A aplicação desse produto pode ampliar os 

espaços formativos e favorecer a atuação desses profissionais num contexto 

intersetorial, visando a contemplação dos conceitos básicos que orientam o 

funcionamento do programa, a reflexão e o estudo de estratégias para promover 

a participação social e estabelecer um espaço de socialização dos trabalhos 

realizados, compartilhando aprendizagens que podem ser utilizadas para 

viabilizar novas ações. 

A distância entre teoria e prática nas ações de saúde na escola pode ser 

evitada com aplicação de ações frequentes e programadas com os alunos, 

desenvolvidas entre saúde e educação podendo gerar resultados positivos às 

equipes de trabalho, instituindo uma cultura que integre permanentemente saúde 

e educação (SCHNEIDER, MAGALHÃES e ALMEIDA, 2022). 

O pouco conhecimento sobre o PSE, quanto política pública, identificado 

nos estudos a respeito do programa, fundamenta ainda mais a necessidade de 

que seus atores tenham compreensão, instruções e capacidades que lhes 

qualifiquem a desenvolver e estruturar as ações (LOPES, NOGUEIRA e ROCHA, 

2018).  



Segundo o glossário temático (2004) a educação permanente em saúde 

corresponde às: 

 

Ações educativas embasadas na problematização do 
processo de trabalho em saúde e que tenham como 
objetivo a transformação das práticas profissionais e da 
própria organização do trabalho, tomando como referência 
as necessidades de saúde das pessoas e das populações, 
a reorganização da gestão setorial e a ampliação dos laços 
da formação com o exercício do controle social em saúde. 
(2009, p. 22) 

 

A educação continuada como fonte de renovação e ressignificação de 

conhecimentos condiciona a transformação das práticas profissionais, 

instrumento de reflexão para a contemplação da educação permanente 

permitindo o reconhecimento dos problemas visando a pactuação com a 

qualidade das ações de cuidado (SILVA, 2005). 

 

Público-alvo 

 

 A presente proposta de Produto Técnico é destinada a todos os 

profissionais que atuam diretamente com o Programa Saúde na Escola: 

a) Profissionais da rede direta de ensino: orientadores educacionais e 

outros que estejam envolvidos nas ações do PSE; 

b) Profissionais da saúde: atenção básica, que atuam nas UBS ou 

ESF, nos Centros de Especialidades e outros.  

 

Objetivos 

 

Instrumentalizar os profissionais da saúde e da educação com 

conhecimentos teóricos e técnicos, para o trabalho com o programa, 

proporcionando um momento pontual para a educação continuada, através da 

troca de experiências, do diálogo e da construção compartilhada de 

conhecimentos. 

Instituir um espaço de diálogo intersetorial exclusivamente para o PSE, 

onde saúde e educação tenham participação na sua estruturação e manutenção 



de forma equânime e possam de fato contemplar as vertentes para o 

planejamento, execução e avaliação conjunta do programa. 

 

Plano de ação 

 

 Esta proposta de produto técnico “Oficinas PSE” envolve a 

participação dos profissionais da saúde e da educação envolvidos na execução 

do programa saúde na escola, pretende iniciar com a apresentação dos 

resultados da presente pesquisa e se desdobrar em encontros em formato de 

oficinas que instrumentalize os profissionais a desenvolver ações em seus 

territórios que estabeleçam a participação social com o Fórum PSE, que 

contribua com a construção de  uma agenda e espaço de encontro intersetorial 

em cada território e proporcione a socialização das atuações relacionadas ao 

programa. As oficinas podem ser caracterizadas como um trabalho realizado 

com grupos focados em uma questão central elaborada em um cenário social 

que independe da quantidade de encontros em uma abordagem integral do 

sujeito, considerando seus pensamentos, sentimentos e ações (AFONSO, 

2006). 

 O grupo público-alvo contava com a agenda das reuniões de 

matriciamento em saúde mental para constituir o encontro intersetorial, que se 

caracterizava principalmente, na discussão de casos e encaminhamentos para 

especialidades médicas. Porém desde o mês de fevereiro de 2022, essas 

reuniões não contam mais com a participação dos profissionais da educação em 

alguns territórios. 

 Este produto, que visa replicar um espaço de encontro atrelando a 

participação dos setores da saúde e da educação para a abordagem de temas 

inerentes ao trabalho com o PSE, porém constituindo e consolidando um espaço 

formativo com uma base sólida de conhecimentos e valores oriundos tanto dos 

conteúdos formais, quanto da convivência e experiências compartilhadas. Segue 

a síntese dos encontros pretendidos: 

Oficina 1- Com o intuito de instrumentalizar os profissionais a voltarem 

para seus territórios e realizarem o mapeamento da localidade de acordo com a 

proposta do programa, será realizada no início de cada ano letivo com a 



apresentação dos resultados da pesquisa e proposta de ação com os seguintes 

temas: 

- O PSE; 

- Intersetorialidade; 

- Projeto Político Pedagógico (PPP); 

- Ações do PSE. 

Ao final do encontro os profissionais serão convidados a pactuar uma 

agenda de encontros (saúde, educação e comunidade) e receberão o convite 

para a próxima oficina, onde trarão os resultados dos seus mapeamentos e suas 

impressões afetadas pelos conhecimentos abordados. 

Oficina 2- Trazer a proposta de implantação do “Fórum PSE” nos 

territórios e estratégias que podem ser utilizadas, que propõe um encontro que 

reúna a comunidade, as escolas e as unidades de saúde para levantamento dos 

principais problemas do território, discussão e propositura de intervenções que 

possam auxiliar na transformação daquela realidade. 

Oficina 3- Oportunizar no final de cada ano letivo um encontro para a 

socialização e avaliação das ações desenvolvidas pelos profissionais da saúde 

e da educação junto com a comunidade nos territórios da cidade. 

Ao final de cada oficina serão realizados momento de abertura para a 

fala/escuta dos profissionais atrelando um viés pedagógico-terapêutico 

semelhante ao da proposta das reuniões de matriciamento.  

As oficinas podem ser realizadas por zonas da cidade de Santos, para 

assim melhor atender os profissionais que trabalham em territórios com 

características semelhantes. 

 

Resultados Esperados 

 

Espera-se oportunizar tempo e espaço direcionado para um maior 

aprofundamento sobre as diretrizes do PSE, a ferramenta da intersetorialidade 

e o projeto político pedagógico, tão importante para sua efetivação, ampliando 

os conhecimentos e as reflexões, bem como proporcionando a aproximação dos 

profissionais da saúde e da educação, fora do contexto das reuniões de 

matriciamento, institucionalizando um lugar destinado excepcionalmente 



protagonizado pelo programa e seus objetivos auxiliando os profissionais a 

construção coletiva de um espaço exclusivo para o PSE em seus territórios. 

O presente Produto Técnico pretende implantar mecanismos que 

atendam as demandas dos profissionais, valorizando os conhecimentos prévios, 

proporcionando o intercâmbio entre os diferentes territórios, colaborando para a 

formação em serviço por meio da educação continuada em um viés de 

colaboração de subsídios para o planejamento estratégico de atuação durante o 

ano. 

 

Avaliação 

 

Pretende-se proporcionar ao final de cada oficina um momento para a 

avaliação dos conteúdos abordados, da dinâmica utilizada, bem como 

oportunizar a discussão de outros temas pertinentes para a continuidade da 

formação em serviço por meio da educação continuada. 
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